
PARECER Nº.              , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 17, DE 2018,

De autoria do nobre deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe determina que as pessoas com 60 anos ou mais são isentas do pagamento de taxa de embarque nos terminais e ou estações rodoviárias no âmbito do Estado de São Paulo.

Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Inicialmente, prima facie, poder-se-ia alegar que o projeto contém vício formal, pois verifica-se que a ideia central do projeto em epígrafe já foi objeto de regulamentação, qual seja, a Lei nº 15.179, de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional.

No entanto, após uma avaliação crítica, percebe-se que o projeto de Lei pretende, na verdade, alterar a legislação vigente, determinando o direito à isenção mediante a apresentação de documento de identidade que comprove a idade da pessoa, ao passo que a Lei vigente exige que o beneficiário reserve o assento com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, contadas do horário previsto para a partida do veículo.

Destarte, a melhor técnica legislativa para o presente caso concreto seria a de alterar a Lei estadual vigente, com vistas a aperfeiçoar a norma já em vigor e evitar o acúmulo de leis diferentes tratando do mesmo tema.  

Desse modo, com o intuito de sanar o vício apontado, e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 17, de 2018, 

Altera a Lei nº. 15.179, de 2013, que garante às pessoas idosas, maiores de 60 anos, gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional.
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. O artigo 1º, caput e §1º, da Lei nº. 15.179, de 2013, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 1º - Fica garantida às pessoas idosas, maiores de 60 (sessenta) anos, a gratuidade no serviço intermunicipal de transporte coletivo de passageiros de característica rodoviária convencional.

§ 1º - Para ter acesso à gratuidade, o beneficiário deverá apresentar documento de identidade que comprove a idade da pessoa.

Artigo 2º. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas por verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Artigo 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº. 17, de 2018, na forma do substitutivo ora proposto. 

É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator

SPL - Código de Originalidade: 1000206671 120318 1427


